
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.º 486, DE 2009

(COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)

De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a compensação financeira para os municípios em que há plantio de eucalipto destinado à produção de papel e celulose.

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a presente matéria remetida à Comissão de Agricultura e Pecuária para análise do mérito, o qual também, manifestou-se pela aprovação do projeto. 

Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos, aos examinar os autos, que o projeto irá acarretar um incremento da despesa pública, na medida em que o Estado deverá arcar com a compensação do percentual do ICMS que será repassado aos municípios que possuem a plantação de eucalipto,  a fim de garantir a proporcionalidade do repasse do ICMS entre os municípios e  resguardados a condição do município que abriga em seu território indústria de papel ou celulose. 

Por esse motivo, devemos nos manifestar contrariamente ao parecer apresentado pela relatora designada, Deputada Maria Lúcia Amary.

É importante ressaltar que o benefício que se pretende criar no projeto será concedido em forma de isenção do referido imposto, que por sua vez não poderá ser concedido sem que haja uma deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

Verificamos, desta forma, que o convênio que concede isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ.  

 Evidente que não cabe a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. Devemos lembrar, também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. Ressaltamos, ainda, que a isenção pretendida, implica em uma redução na arrecadação do tributo que deve ser enquadrada às restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1º da referida norma legal.

A Lei de Responsabilidade Fiscal no dispositivo supramencionado determina que a renúncia de receitas (no caso, concessão de incentivos fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Este projeto não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

Não podemos deixar de salientar que a compensação pretendida pode representar um dispêndio de dinheiro público em benefício de um único setor, devendo o montante da isenção ser repassado para os outros segmentos da agricultura nacional, já que este não é o único segmento que sofre injustiças desta natureza.                         
 Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 486, de 2009. 

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO VITOR SAPIENZA
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